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PREVIDENCIA SOCIAL
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVICO

ENTIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL, ENTIDADES BENEFICENTES E ENTIDADES DE FINS
FILANTROPICOS — PRESTACAO DE SERVICOS EM CARATER EMERGENCIAL - DISPOE
SOBRE

EMENTA

LEI N° 8.909, DE 06 DE JULHO DE 1994 Dispde, em carater emergencial, sobre a prestacao de servigos
por entidades de assisténcia social, entidades beneficentes de assisténcia social e entidades de fins
filantropicos e estabelece prazos e procedimentos para o recadastramento de entidades junto ao Conselho
Nacional de Assisténcia Social e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que 0
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: Art. 1° As entidades beneficentes de assisténcia
social ou de fins filantrépicos, cujo Certificado de Fins Filantrépicos ndo tenha sido definitivamente
cancelado pelo Conselho Nacional de Servigo Social ou pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, em
carater excepcional e exclusivamente para a celebracdo de convénio com 6rgéo ou entidade da
administragdo publica, para a prestacao de servigos e outras atividades ligadas ao atendimento a criangas
carentes de zero a seis anos de idade, a adolescentes em situacéo de risco pessoal ou social, ao idoso e a
pessoas portadoras de deficiéncia, ficam dispensadas, até 31 de dezembro de 1994, da apresentacao da
Certiddo Negativa de Débito (CND) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), correspondente
a comprovacao de inexisténcia de débito de que trata o inciso | do art. 47 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991. Art. 2° As entidades registradas no Conselho Nacional de Servico Social ou no Conselho Nacional de
Assisténcia Social devem requerer o seu recadastramento junto ao Conselho Nacional de Assisténcia Social
até 31 de marc¢o de 1995. § 1° As entidades que ndo observarem o disposto no caput deste artigo terdo seus
registros cancelados. § 2° O Conselho Nacional de Assisténcia Social divulgara, por resolucéo, no prazo
maximo de sessenta dias, a contar da publicacdo desta lei, os critérios para realizacéo do recadastramento,
que devem ser de facil entendimento e de baixo custo par a as entidades. § 3° As entidades que, por forga
do Decreto n° 984, de 12 de novembro de 1993, tenham apresentado o pedido de recadastramento, até a
data de publicacao desta lei, serd assegurado o direito de terem seus pedidos analisados a luz da legislacédo
entao vigente ou a luz dos critérios que serdo estabelecidos, conforme determina o § 2° deste artigo,
prevalecendo a situagéo que beneficiar a entidade requerente. Art. 3° O Conselho Nacional de Assisténcia
Social (CNAS) firmara acordo de cooperacao técnica com a Fundacéo Legido Brasileira de Assisténcia
(LBA), no prazo de até trinta dias a partir da publicac@o desta lei, para a execucao das atividades
relacionadas com a recepcao, cadastro, analise inicial e parecer técnico sobre pedidos de registros e de
concessdo de Certificado de Entidade de Fins Filantrépicos, para posterior homologagéo pelo referido
Conselho, até que venham a ser implantados os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de
Assisténcia Social. Art. 4° Os pedidos de registro protocolizados no prazo de até noventa dias, a partir da
publicacao desta lei, serdo apreciados pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social de acordo com os
critérios estabelecidos pela Lei n° 1.493, de 13 de dezembro de 1951. Art. 5° Os pedidos de Certificado de
Entidade de Fins Filantrépicos protocolizados no prazo de até noventa dias, a partir da publicacdo desta lei,
serdo apreciados e decididos pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social de acordo com os critérios
estabelecidos pelo Decreto n° 752, de 16 de fevereiro de 1993 e alteracdes nele introduzidas. Art. 6° O
Conselho Nacional de Assisténcia Social tem o prazo de noventa dias, a partir da publicacdo desta lei, para,
em cumprimento ao inciso Il do art. 18 da Lei n® 8.742, de 7 de dezembro de 1993, fixar, por resolucao, as
normas para a concessao de registro e certificado de fins filantropicos. Art. 7° O Conselho Nacional de



Assisténcia Social tem o prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicacdo desta lei, para regularizar
todos os processos pendentes, transferidos a sua competéncia em decorréncia do art. 33 da Lei n® 8.742, de
7 de dezembro de 1993. Art. 8° Os pedidos de Registro ou de Certificado de Entidade de Fins Filantrépicos,
formalizados ao Conselho Nacional de Assisténcia Social, a partir da data de publicacdo desta lei, deverao
ser analisados e concluidos no prazo méaximo de noventa dias, resguardando-se, ao interessado, o direito de
pedido de reconsideracao. Art. 9° Os pedidos de regularizacao de débito junto ao Instituto Nacional de
Seguro Social



